
   
 
 
  
 

 

Belo Horizonte, 07 de Dezembro de 2021. 

 

À CÂMARA NORMATIVA RECURSAL – CNR do COPAM. 

 

REF.: Relato de vista ao Processo Administrativo revisão de indeferimento do pedido de 

obtenção de DAIA para intervenção ambiental. 

Processo Administrativo: PA/SEI/N° 2100.01.0026999/2021-91. 

Empreendimento: Décio Bruxel e Outros/Fazenda São Gabriel e Fazenda Onça, lugar 

denominado Buracão - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos 

em regime extensivo; Barragem de irrigação ou de perenização para agricultura; Culturas 

anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto 

horticultura; Suinocultura - Presidente Olegário/MG. 

 

I. HISTÓRICO DO PROCESSO  

 

O pleito em pauta se refere ao recurso formalizado no âmbito do Processo Administrativo 

em epígrafe, que tramitou nesta Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade - URFBIO 

– Alto Paranaíba do Instituto Estadual de Florestas – IEF onde fora indeferido o pedido de 

intervenção ambiental para obtenção de DAIA necessária a supressão de cobertura 

vegetal nativa com destoca, intervenção em APP com supressão de vegetação nativa e 

intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, na 

propriedade denominada Fazenda São Gabriel e Fazenda Onça, lugar Buracão, situada na 

zona rural do município de Presidente Olegário - MG.  

 

O Processo Administrativo em apreço contempla pedido de intervenção ambiental para 

construção de um barramento, implantação de infraestruturas, de estrada de acesso, 

pátio de manobra e local para a manutenção das estruturas, totalizando 5,3904 hectares 

de área a ser ocupada fora do bioma Mata Atlântica.  

Deste total, o quantitativo de 5,0511 hectares terá supressão de vegetação nativa com 

rendimento lenhoso, sendo: 3,1239 ha em APP e 1,9272 ha cobertura vegetal (fora APP), o 

restante, ou seja, em 0,3393 hectares se trata de remanescente característico de campo 

limpo localizado em APP, portanto sem rendimento lenhoso. 

No presente caso, o requerente pleiteia a revisão da decisão exarada no referido 

processo, decisão essa de competência da Unidade Regional Colegiada do Triângulo 

Mineiro – URC COPAM Triângulo Mineiro, nos termos do art. 9º, IV, do Decreto Estadual 

nº. 46.953/2016, cuja análise recursal por analogia será de competência da Câmara 

Normativa Recursal do COPAM – CNR, art. 8º, II, ‘b’ do Decreto Estadual 46.953/2016, 

tendo por base os motivos apontados a seguir. 

 

 O indeferimento se deu porque órgão ambiental entendeu que a área objeto do pedido 

de intervenção tratava-se de mata atlântica, o que se configura em um grande equívoco, 

conforme será demonstrado neste relatório de vistas e no recurso apresentado pelo 

empreendedor bem como no relatório técnico apresentado por profissional habilitado 

com a devida ART. 
 

 



   
 
 
  
 

II. DISCUSSÃO 

 

O tema sobre a caracterização fitofisionômica em relação ao Bioma Mata Atlântica e suas 

expressões, por vezes têm apresentado inúmeras discussões, porém no presente caso se 

aduz, claramente, como um erro avaliativo por parte do órgão ambiental. 

Em que pese a clara diligência na busca efetiva de uma melhor análise do caso em pauta e 

efetuada pela equipe do IEF, os argumentos apresentados não são suficientes para 

descaracterizar o laudo elaborado pelo empreendedor. Inclusive em momento algum este 

laudo apresentado fora refutado. 

Não resta dúvida que estamos abordando um equívoco sobre definição entre Matas de 

Galeria e Mata Atlântica, pelo simples fato de ambas possuírem formações florestais. 

Primeiramente é fundamental relatar que estamos falando de uma área completamente 

inserida no Bioma Cerrado, distante de quaisquer discussões transicionais entre este e o 

Bioma Mata Atlântica. 

Ainda assim poder-se-ia rejeitar que o fato não seria impeditivo dado o tratamento 

igualitário que o Decreto 6.660/2008 oferece às disjunções florestais, porém os 

argumentos apresentados por parte do empreendedor se sobrepõem tecnicamente a 

estes, salvo que no presente não estamos falando em disjunções. 

Vale a ressalva que o mapeamento do IDE SISEMA de 2009, classifica quaisquer formações 

florestais como disjunção de Mata Atlântica, simplesmente pelo princípio “in dubio pro 

natura”, sem a devida caracterização técnica. Tanto é que o próprio IBGE em 2019 

reconsiderou a caracterização em função de análises mais minuciosas e com maior fartura 

de elementos metodológicos. 

Cabe esclarecer inclusive, que o escopo do in dubio jurídico não abarca  espaço para o 

mero desconhecimento de quem procede a uma análise qualquer, não é e não pode ser 

amparo para a falta de conhecimento. O in dubio somente se admite como critério 

interpretativo de incertezas normativas ou técnicas de ordem objetiva, isto é, quando há 

celeuma socialmente estabelecido sobre determinado tema. Como se vê, não é o caso. O 

que há aqui é discussão técnica e científica específica,  que não deixa margem a dúvida. 

Nesta seara é possível perceber, guardada devida vênia, que os argumentos do órgão são 

facilmente contrapostos, diferentemente da construção técnica trazida pelo 

empreendedor, novamente ressaltando que em momento algum este fora desqualificado 

em sua argumentação fundamentada em peça técnica. 

Outro esclarecimento se cinge ao fato de que espécimes encontrados em Mata Atlântica 

não são exclusivos ou endêmicos desta, assim quaisquer apropriações que venham a se 

imputar a estes não poderiam prosperar, pois seriam certamente indébitas. É a velha 

história de “nem tudo que reluz é ouro”, o próprio relato do órgão corrobora dizendo 

“espécies elencadas indicam serem de Floresta Estacional Semidecidual”, em momento algum 

chancelando a existência restrita a este ambiente. 

O assunto aqui é a existência de uma formação florestal ribeirinha, em várzea, portanto 

com vasta presença de água e consequente existência de solos saturados envoltos, dentro 

de um ambiente rural, predominantemente rodeado por atividades agrícolas, localizado 

em fundo de vale e cercado por formações campestres dentro do Bioma Cerrado. 

Desconsiderar este princípio e descreditar o empirismo técnico que acerca o tema, nos 

tornaria reféns de uma interpretação teratológica pela qual toda Mata de Galeria poderia 



   
 
 
  
 

se enquadrar como Mata Atlântica. Porém, as melhores bibliografias modernas não 

concordam com tal argumento. 

Neste caso, quaisquer tentativas de classificar a expressão vegetacional local dentro de 

normativas legais que queiram “sugestionar” como formações florestais características de 

Mata Atlântica se fazem infrutíferas, visto não estamos tratando aqui de hipótese 

genérica, mas de construção técnica específica que delimita com clareza a Mata de Galeria 

que muito ocorre ao longo das partes mais baixas dos cursos d´água dentro do Cerrado de 

nosso vasto estado. E não apenas no Cerrado, ocorre também no bioma  Mata Atlântica, e 

no bioma Caatinga, dado que o requisito à sua existência é a presença de solos  úmidos, 

independentemente do bioma em que se insere. 

 Um aspecto que precisa ser abordado inevitavelmente é esta relativa “flexibilidade” ou 

“adaptabilidade” que se dá ao Bioma Mata Atlântica, fato que provoca grande 

insegurança jurídica nas relações econômicas no estado de Minas Gerais, em especial em 

ambientes notadamente agrícolas. O caso aqui pertence a um empreendimento de 

interesse social, necessário para a manutenção da dinâmica de atividades agrícolas locais, 

além é claro, passível de autorização.  

Ainda mais, porque se trata do Município de Presidente Olegário, distante mais de 700 

km! do oceano atlântico, constituindo verdadeira aberração técnica e normativa a mera 

hipótese de se pretender identificar vegetação atlântica em localização como esta. Indaga-

se se esta pretensão persistiria na eventualidade de o bioma cerrado vir a se tornar 

futuramente mais burocrático e restritivo à supressão que o bioma mata atlântica, ou se o 

que se apresenta no caso é o sentimento de quem entendeu todos os meios como válidos 

para negar a intervenção ambiental legitima. 

 

III. CONCLUSÃO 

 

Por tudo que foi apresentado por parte do empreendedor, a saber, seu laudo técnico 

elaborado por profissional habilitado, pelas características locacionais da intervenção no 

que tange ao bioma, a morfologia, aos melhores entendimentos técnicos atuais, aos 

dados de campo e, principalmente, porque os argumentos técnicos apresentados em 

momento algum foram desmentidos ou contraditos, além do fato de toda insegurança 

jurídica que seria criada no ambiente rural em função deste indeferimento e finalmente 

demonstrado assim que a área objeto do pedido não se trata de mata atlântica, estes relatores 

sugerem: 

• DEFERIMENTO DO RECURSO PARA POSSIBILITAR A EMISSÃO DE AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL PARA IMPLANTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS REQUERIDOS, 

NECESSÁRIO PARA CONTINUIDADE DAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS DA REGIÃO. 

 

Sendo o que nos resta, este o parecer que se submete à apreciação desta Câmara 

Normativa Recursal (CNR) do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM. 
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